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Porto Alegre, sexta-feira, 11 de abril de 2014

ANEXO | — CONTEUDO PROGRAMATICO DAS PROVAS TEORICO-OBJETIVAS

A data de 31 de dezembro de 2013 é a data de referéncia da legislagéo aplicavel ao contetido programatico do presente Concurso, ndo
sendo consideradas, portanto, a legislacéo e as alteragdes introduzidas apds essa data.

BLOCO 1
1. LINGUA PORTUGUESA:

As questdes de Lingua Portuguesa versardo sobre o programa abaixo. N&o seréo elaboradas questdes que envolvam o contetdo relativo
ao Acordo Ortografico promulgado pelo Decreto n.° 6.583, de 29/09/2008.

1. Leitura e andlise de textos. 2. Estruturagdo do texto e dos paragrafos. 3. Articulagdo do texto: pronomes e expressdes referenciais,
nexos, operadores sequenciais. 4. Significagdo contextual de palavras e expressdes. 5. Interpretacdo: pressuposi¢des e inferéncias;
implicitos e subentendidos. 6. Variedades de texto e adequacéo de linguagem. 7. Equivaléncia e transformagéo de estruturas. 8. Discurso
direto e indireto. 9. Sintaxe: processos de coordenagéo e subordinag&o. 10. Emprego de tempos e modos verbais. 11. Pontuag&o. 12.
Estrutura e formac&o de palavras. 13. Fun¢des das classes de palavras. 14. Flexdo nominal e verbal. 15. Pronomes: emprego, formas de
tratamento e colocag&o. 16. Concordancia nominal e verbal. 17. Regéncia nominal e verbal. 18. Ocorréncia de crase. 19. Ortografia oficial.
20. Acentuacdo gréfica. 21. Figuras de linguagem.

2. MATEMATICA: 1. Algebra: Conjuntos e conjuntos numéricos; Sistema legal de medidas; Razdes e Proporgées; Sequéncias numéricas;
Regras de trés simples e compostas; Porcentagem; Equacgdes e inequacdes de 1.° e 2.° graus; Progressdes aritmética e geométrica;
Anélise Combinatodria, Arranjos e Permutagdes; Matrizes, Determinantes e Sistemas Lineares; 2. Trigonometria; 3. Geometria Plana. 4.
Juros Simples. Montante e juros. Descontos Simples. Equivaléncia Simples de Capital. Taxa real e taxa efetiva. Taxas equivalentes.
Capitais equivalentes. 5. Juros Compostos. Montante e juros. Desconto Composto. Taxa real e taxa efetiva. Taxas equivalentes. Capitais
equivalentes. Capitalizacéo continua. 6. Descontos: simples, composto. Desconto racional e desconto comercial.

3. RACIOCINIO LOGICO: 1. Estrutura légica de relagdes arbitrarias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos ficticios; deduzir novas
informagdes das relagbes fornecidas e avaliar as condicdes usadas para estabelecer a estrutura daquelas relagdes. 2. Compreenséo e
elaboragdo da légica das situagdes por meio de: raciocinio verbal; raciocinio matematico; raciocinio sequencial; orientagéo espacial e
temporal; formagdo de conceitos; discriminagdo de elementos. 3. Compreenséo do processo légico que, a partir de um conjunto de
hipéteses, conduz, de forma vélida, a conclusées determinadas.

4, TECNOLOGIA DA INFORMAGAO: 1. Hardware e Software: fundamentos e conceituag&o. 2. Conceitos de seguranga da informagao,
da informética, de computadores e para a Internet. 3. Redes de Computadores e Internet: conceitos basicos e fundamentos. 4. Banco de
Dados: conceitos e fundamentos da Modelagem de Dados.

BLOCO 2

5. DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Teoria geral do Estado. 2. Os poderes do Estado e as respectivas fungdes. 3. Teoria geral da
Constituicdo: conceito, origens, conteudo, estrutura e classificacéo. 4. Tipos de Constituicdo. 5. Poder constituinte: conceito; espécies. 6.
Emenda, reforma e revisdo constitucional. 7. Principios constitucionais. 8. Interpretacdo da Constituicdo. 9. Aplicabilidade e eficacia das
normas constitucionais. 10. Andlise do principio hierarquico das normas. 11. Principios fundamentais da CF/88. 12. Direitos e garantias
fundamentais. 13. A¢Ges constitucionais: habeas corpus, mandado de seguranca individual e coletivo; mandato de injungdo, habeas data,
acdo popular e agéo civil publica. 14. Organizagdo do Estado: organizagdo politico-administrativa; competéncia legislativa privativa e
concorrente. 15. Administrag&o Publica: principios; servidores publicos. 16. A Constituigdo do Estado do Rio Grande do Sul: os Poderes
Legislativo, Judiciério e Executivo. DIREITO PENAL: 1. Aplicacdo da lei penal. 2. Crime. 3. Dolo e culpa. 4. Crimes contra a fé publica:
falsidade de titulos e outros papéis publicos; falsidade documental; fraudes em certames de interesse publico. Crimes contra a
administracdo publica: crimes praticados por funcionario publico e por particular contra a administracdo em geral. 5. Improbidade
administrativa (Lei Federal n® 8.429/92).

6. DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Conceito, fontes, codificagdo, interpretacdo. 2. Estado, Governo e Administragdo Publica: conceito,
elementos, poderes e organizacdo; natureza e fins; principios. 3. Organizagdo administrativa: administragdo publica direta e indireta
(Decreto-lei Federal n° 200/67 e Emenda a Constituicdo Federal n° 19/98); Autarquias e Fundagdes; Empresas publicas e Sociedades de
Economia Mista; Servigos Sociais Autdnomos; Agéncias Reguladoras. 4. Agentes PUblicos: espécies e classificagéo; poderes, deveres e
prerrogativas; cargo, emprego e fungdo publicos; regime juridico Unico: provimento, vacancia, remogao, redistribuicdo e substituicéo;
direitos e vantagens; regime disciplinar; responsabilidade civil, criminal e administrativa; processo administrativo disciplinar, sindicancia e
inquérito. 5. Poderes administrativos: poder regulamentar, poder hierarquico, poder disciplinar, poder de policia. 6. Ato administrativo:
conceito; requisitos - perfeicdo, validade e eficacia; atributos; nulidades e sanatéria; extingdo e desfazimento; classificagdo, espécies e
exteriorizag&o; atos vinculados e atos discricionarios; mérito; uso e abuso de poder. 7. Servigos publicos: nogdes fundamentais sobre
delegagdo, concessdo, permissdo e autorizagdo. 8. Dominio publico: bens publicos; conceito, classificacdo em espécies. 9. Funcdes
institucionais e organizacédo da Receita Estadual (Lei Complementar Estadual n°® 13.452/10). 10. Lei Complementar n° 10.098, de 3 de
fevereiro de 1994 (Estatuto dos Servidores Publicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul). 11. Lei Maria da Penha (Lei Federal n°
11.340/06). 12. Estatuto Nacional da Igualdade Racial (Lei Federal n° 12.288/10) e Estatuto Estadual da Igualdade Racial (Lei Estadual n®
13.694/11).

7. DIREITO TRIBUTARIO: 1. Tributo: conceito e classificagdo (impostos, taxas, contribui¢des de melhoria, empréstimos compulsérios e
contribuicdes diversas). 2. Normas gerais de direito tributario: legislagdo tributaria (Constituicdo, emendas a Constituicdo, leis
complementares, leis ordinarias, medidas provisérias, leis delegadas, decretos legislativos, resolugdes do Senado Federal, decretos e
normas complementares); vigéncia e aplicagdo da legislagéo tributéria; interpretacdo e integracéo da legislagéo tributaria. 3. Obrigagdo
tributaria principal e acessoria; hipétese de incidéncia e fato gerador da obrigacdo tributéria; sujeicdo ativa e passiva; solidariedade;
capacidade tributaria; domicilio tributario. 4. Sistema Tributario Nacional: principios gerais; limitacdes ao poder de tributar; tributos de

competéncia da Unido (impostos, taxas, contribuicdes de melhoria, empréstimos compulsérios e contribuicdes diversas); tributos de
competéncia dos Estados e do Distrito Federal (impostos, taxas, contribuicdes de melhoria, contribuicdes para custeio do regime
previdenciério); tributos de competéncia dos Municipios e do Distrito Federal (impostos, taxas, contribuicdes de melhoria, contribuicoes
para custeio do regime previdenciario e contribuicdo para custeio do servigo de iluminagéo publica); reparticdo das receitas tributarias.

8. LEGISLAGAO TRIBUTARIA ESTADUAL: 1. Sistema Tributario do Estado do Rio Grande do Sul (Constituigdo do Estado): disposicdes
gerais; impostos do Estado. 2. ICMS (Lei n° 8.820/89 e Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 37.699/97): obriga¢éo principal
(hipéteses de incidéncia, momento da ocorréncia do fato gerador e local da operacéo e da prestagdo); obrigacdo acessoéria (inscri¢éo,
documentos fiscais relativos as operagées de circulagcdo de mercadorias e prestagdes de servigos de transporte e de comunicagao, livros
fiscais, guias informativas, equipamento emissor de cupom fiscal, equipamento de processamento eletrénico de dados e demais
obrigagdes do contribuinte e de terceiros). 3. IPVA (Lei n° 8.115/85 e Decreto n° 32.144/85): fato gerador; contribuinte; responsavel;
inscrigéo; obrigagdes dos contribuintes.

ANEXO Il - MODELO DE LAUDO MEDICO

LAUDOAMEDICO PARA CANDIDATO QUE DESEJA CONCORRER A RESERVA ESPECIAL DE VAGA PARA CANDIDATOS COM
DEFICIENCIA (Decreto n® 44.300, de 20 de fevereiro de 2006, alterado pelo Decreto n° 46.656 de 01 de outubro de 2009)

Atesto para os devidos fins de direito que o(a) Sr.(a) € pessoa com

deficiéncia (espécie) Cédigo Internacional de Doenca (CID 10) ,

com o seguinte grau/nivel de deficiéncia (leve, moderado ou alto), sendo a causa desta deficiéncia

(descrever/apresentar a causa da deficiéncia, mesmo que apenas descrita a provavel causa)

, possuindo o (a) candidato (a)
o seguinte nivel de autonomia (apresentar o grau de autonomia do(a) candidato(a))
Idade Atual: Idade que adquiriu a deficiéncia:

Atesto, ainda, que a deficiéncia do(a) candidato(a) acima evidenciada é compativel com as atribuicdes da funcdo de

Fornego, também, as seguintes informagdes complementares:
1.  Se deficiente fisico, o(a) candidato(a) faz uso de értese, prétese ou adaptagdes? ( )sim ( )ndo .
Quais membros/partes do corpo estéo afetadas?

2. Se deficiente auditivo, anexar exame de audiometria recente (até seis meses);
Se deficiente visual, anexar exame de acuidade em AO (ambos os olhos), com especificacéo da patologia e do campo visual;

3. Se deficiente mental: especificar, também, as areas de limitagdo associadas e habilidades adaptativas:

4. Se deficiente com  deficiéncia mdltipla, especificar a associagdo de duas ou mais deficiéncias:

Data da emissé&o deste Laudo: 1

Assinatura do Médico
Carimbo com nome e CRM do Médico
Especialidade
Observacoes:
O laudo devera conter o nome do médico, a assinatura, e, ainda, o nimero do CRM desse especialista na area de deficiéncia/doenca
do(a) candidato (a) e o carimbo; caso contrario, o laudo néo tera validade. Este, também, devera ser legivel, sob pena de ndo ser
considerado valido.
Este documento é um modelo referencial de laudo médico, podendo ser utilizado ou n&o, a critério do médico. No entanto, o laudo médico
deve conter todos os dados indicados/solicitados acima, a fim de ter validade conforme a legislagdo em vigor.

ANEXO Il - FORMULARIO DE REQUERIMENTO DE CONDIGOES ESPECIAIS

Nome do candidato:

Ne° da inscrigéo:

Cargo:

Venho por meio deste, solicitar condicdes especiais para o dia de prova.
Necessidades de Condigdes Especiais para o Dia de Prova:
( ) Acesso facilitado para cadeirante

( ) Auxilio preenchimento na grade de respostas

( ) Cadeira ergondmica cobrindo os ombros

() Intérprete de Libras

( ) Ledor

( ) Mesa para cadeirante

() Prova ampliada

( ) Sala climatizada

( ) Sala para Amamentacao

( ) Sala préxima ao banheiro

() Sala térrea ou acesso com uso de elevador

() Tempo adicional de 1 hora

( ) Uso de cadeira acolchoada ou uso de almofada

( ) Uso de protese auditiva

Motivo/Justificativa:

Cadigo correspondente da Classificagéo Internacional de Doenga — CID

Nome do Médico Responsavel pelo laudo:

E obrigatéria a apresentagéo de LAUDO MEDICO com CID, junto a esse requerimento.

Assinatura do Médico

Carimbo com nome e CRM do Médico Especialidade

ANEXO IV — FORMULARIO DE REQUERIMENTO DE ISENGAO

De acordo com a Lei Estadual n® 13.153, de 16 de abril de 2009, os candidatos com deficiéncia que tiverem renda mensal familiar “per
capita” de até 1,5 (um e meio) salario minimo nacional podem pleitear a isengdo do pagamento da taxa de inscrig&o.

OBS: Para obtengdo da Isencédo do Pagamento da Taxa de Inscricdo o candidato além de providenciar a inscrigdo provisoéria, devera
preencher este requerimento de isencéo, anexar os documentos comprobatérios e a cépia do boleto bancério de inscrigéo.

INFORMAGOES SOBRE O CANDIDATO
NOME: (nome completo,
sem abreviatura)
DOCUMENTO DE IDENTIDADE:
(anexar copia frente e verso do documento de identidade)

ESTADO CIVIL:

(em caso de casado anexar cépia da certiddo de casamento)

ICARGO PRETENDIDO: N° DE INSCRIGAO:

INFORMAGCOES SOBRE MORADIA - Assinalar as pessoas que residem com o candidato
()PAI ( )MAE () CONJUGE OU COMPANHEIRO ( ) IRMAOS - Quantos ?
() FILHOS - Quantos ? ( )Outros, especificar:

CONDICOES PROFISSIONAIS - Assinalar a situacéo correspondente ao candidato, cénjuge ou companheiro(a), se for o caso, mée
e/ou pai do candidato solteiro

CONJUGE OU )
CANDIDATO COMPANHEIRO(A) PAI MAE
Desempregado () () () ()
Auténomo () () () ()
Trabalhador com carteira assinada () () () ()
Servidor plblico () () () ()
Aposentado () () () ()
Pensionista () () () ()
Nunca trabalhou () () () ()

Outros (especificar):

Declaro que as informagdes prestadas neste documento séo verdadeiras. Informo, ainda, que estou ciente de que, se comprovada a
omissdo ou a inveracidade nas informagdes prestadas ou nos documentos apresentados, fico sujeito as penalidades legais cabiveis.
Estou ciente de que a falta parcial ou total de informagdes ou documentos é de minha inteira responsabilidade, sendo tal situagdo motivo
para indeferimento desta solicitacéo.

Data: / / Assinatura do candidato:

(registrar a assinatura em cartério)

PARECER (uso exclusivo da FUNDATEC)

( )DEFERIDO () INDEFERIDO MOTIVO:
Data: /[ [ Assinatura:
Codigo: 1300930
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